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ao Magistrado, valendo-se da discricionariedade ínsita 
ao princípio do livre convencimento motivado, indeferir 
as provas impertinentes ou manifestamente protelatórias, 
não acarretando a nulidade do processado, outrossim, o 
reconhecimento de pessoa levado a efeito em desconfor-
midade com a regra procedimental do art. 226 do CPP, 
se os demais elementos de prova convergem para a incri-
minação do apelante.

- A versão apresentada pela vítima, na qual atribui, 
com irrestrita convicção, o desapossamento de seus 
pertences, mediante violência ao apelante, constitui 
elemento de prova suficiente para autorizar a edição de 
decreto condenatório.

- Havendo sido consideradas desfavoráveis ao recorrente, 
por ocasião da quantificação da pena-base, a culpabili-
dade e as consequências do delito, elementos já circuns-
critos à tipologia delitiva, imperiosa a redução da repri-
menda fixada.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0105.12.004562-7/001 - 
Comarca de Governador Valadares - Apelantes: Marcelon 
Paranha da Silva - Apelado: Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais - Vítima: Edgar Neves Miranda Júnior - 
Relator: DES. MATHEUS CHAVES JARDIM

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2012. - 
Matheus Chaves Jardim - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se de 
recurso de apelação interposto por Marcelon Paranha da 
Silva, no qual se insurge contra a condenação imposta 
em sentença de f. 97/99, a lhe aplicar a reprimenda de 
04 (quatro) anos e 07 (sete) meses de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicialmente semiaberto, e paga-
mento de 54 (cinquenta e quatro) dias-multa, pela prática 
da infração prevista no art. 157, § 1º, do CP.

Suscita o recorrente preliminar de nulidade, inde-
ferida que fora a solicitação defensiva para obtenção de 
imagens captadas pelo sistema “Olho Vivo”, restando 
vulnerada, outrossim, a regra processual a tratar do reco-
nhecimento de pessoas, ex vi do disposto no art. 226 
do CPP.

Em seara meritória, reporta-se o recorrente a seu 
depoimento prestado em sede policial e confirmado em 
juízo, no qual nega veementemente a imputação cons-
tante em denúncia, coadunando-se tal versão fática ao 
conjunto probatório produzido nos autos, afigurando-se 

Roubo - Materialidade - Autoria - Prova 
- Depoimento da vítima - Credibilidade - 
Reconhecimento pessoal - Formalidades 

do art. 226 do Código de Processo Penal - 
Inobservância - Mera irregularidade - Nulidade - 
Não ocorrência - Condenação - Fixação da pena

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Preliminar de nuli-
dade. Cerceamento de defesa. Inocorrência. Autoria 
e materialidade comprovadas. Depoimento seguro da 
vítima. Credibilidade. Condenação mantida. Pena-base. 
Reestruturação. Recurso parcialmente provido.

- Não importa em cerceamento de defesa o indeferi-
mento de diligências solicitadas pelas partes, cumprindo 

E a duas, porque o reconhecimento da aludida 
agravante se afigura, in casu, verdadeiro bis in idem, de 
tal sorte que a circunstância de haver o réu dirigido a 
atividade do executor material do homicídio, encomen-
dando-lhe a morte da vítima, em verdade, nada mais 
é do que o próprio reconhecimento da autoria mediata 
do delito.

Posto isso, afasto a indigitada agravante genérica.
Da reestruturação da pena.
Assim, na primeira fase da operação de dosime-

tria preconizada no art. 68 do CP, mantenho a pena-base 
fixada pelo Sentenciante, ou seja, em 13 anos de reclusão.

Na segunda fase, concernente ao exame das 
circunstâncias, não existem atenuantes ou agravantes a 
serem consideradas.

Na terceira fase da operação, ante a ausência de 
causas, gerais ou especiais, de diminuição ou aumento, 
havendo a ser considerada, defino a reprimenda privativa 
de liberdade em 13 anos de reclusão. 

Não obstante a redução da reprimenda, mantenho 
o regime inicial fechado fixado para cumprimento da 
pena, com fundamento no disposto no art. 2º, § 1º, da 
Lei 8.072/90.

Mercê de tais considerações, rejeito as preliminares 
e, no mérito, dou parcial provimento ao recurso para 
decotar a agravante genérica prevista no art. 62, I, do CP, 
bem como para concretizar a reprimenda do recorrente 
em: privativa de liberdade de 13 anos de reclusão a ser 
cumprida no regime inicial fechado.

Custas, nos termos do art. 804 do CPP.

Votaram de acordo com o Relator os 
Desembargadores MARIA LUÍZA DE MARILAC e PAULO 
CÉZAR DIAS.

Súmula - PRELIMINARES REJEITADAS E, NO 
MÉRITO, PROVIDO O RECURSO EM PARTE.

. . .
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vesse com uma arma, mandou que ficassem quietos, porque 
era um assalto e ele estava armado; assim que percebeu que 
o réu iria entrar no quarto, pois até então ele estava na porta, 
teve o impulso de chutar a porta e escorá-la com um móvel 
[...] (f. 91).

Ora, a versão apresentada pela vítima, na qual 
atribui, com irrestrita convicção, o desapossamento de 
seus pertences, mediante violência, constitui elemento 
de prova suficiente para autorizar a edição de decreto 
condenatório, sendo de se ressaltar, ainda, o depoimento 
inquisitorial prestado pelo miliciano Eldson Carlos da 
Silva, segundo o qual:

que é policial militar, e, em serviço nesta data, participou da 
apreensão/prisão em flagrante dos conduzidos por roubo 
[...]; que, em rastreamento, os autores foram encontrados; 
que, apesar de serem encontrados em locais distintos, com o 
adolescente, foi encontrada parte dos objetos roubados, e o 
imputável foi reconhecido pela esposa da vítima como autor 
do crime (f. 3).

Com efeito, nos delitos patrimoniais, comumente 
praticados às ocultas, impõe-se credibilidade às declara-
ções da vítima, se coerentes e seguros a incriminarem o 
agente. Confira-se:

Apelação criminal. Penal e processual penal. Latrocínio 
tentado. Preliminar. Cerceamento de defesa. Indeferimento 
de diligência inútil. Nulidade inexistente. Mérito. Absolvição. 
Impossibilidade. Robustez do acervo probatório. Relevância 
da palavra da vítima. Desclassificação para o crime de roubo 
tentado. Inviabilidade. Animus furandi e animus necandi 
demonstrados. Redução da pena. Não cabimento. Reprimenda 
aplicada em patamar razoável. Recursos desprovidos.
- Cabe ao juiz indeferir as provas irrelevantes, impertinentes 
ou protelatórias, não havendo que se falar em lesão ao 
princípio da ampla defesa, já que tal postulado não pode 
redundar em abuso de defesa, quando diligências desneces-
sárias afrontam a celeridade processual.
- Restando a materialidade e a autoria devidamente demons-
tradas pelo acervo probatório produzido, a condenação é 
medida que se impõe.
- Sobretudo nos crimes contra o patrimônio, de prática clan-
destina, a palavra da vítima, ajustada ao contexto proba-
tório, prevalece sobre a negativa do agente [...] (Apelação 
Criminal 1.0520.11.000779-3/001 - Relator: Des. Furtado 
de Mendonça - 6ª Câmara Criminal - Julgamento em 
07.08.2012 - Publicação da súmula em 17.08.2012).

Dessarte, ante a contundência dos pronuncia-
mentos da vítima, Edgar Neves Miranda Júnior, a negação 
fática apresentada pelo apelante não se faz prevalente 
em contexto probatório, impondo-se a manutenção do 
decreto condenatório.

O recurso há de ser parcialmente provido, todavia, 
para efeito de minoração da reprimenda arbitrada em 
sentença recorrida, havendo sido consideradas desfa-
voráveis ao recorrente, por ocasião da quantificação da 
pena-base, a culpabilidade e as consequências do delito, 
elementos já circunscritos à tipologia delitiva.

A pena-base há de ser reduzida ao mínimo patamar 
legal, qual seja quatro anos de reclusão e pagamento 

absolutamente genérico o decreto condenatório ao lhe 
atribuir a autoria da infração.

Ressalta desservirem ao propósito incriminador os 
relatos do policial militar condutor do flagrante, dadas 
as incongruências nele contidas, afigurando-se frágil a 
versão incriminadora apresentada pela vítima, surpreen-
dida que fora em ambiente desprovido de luminosidade e 
em estado de sonolência.

Em contrarrazões recursais de f. 113/134, mani-
festou-se o MP pelo improvimento do recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo improvi-
mento das apelações às f. 143/146.

Conheço do recurso, presente os pressupostos de 
sua interposição.

Há de se rejeitar, ab initio, a preliminar de nulidade 
processual deduzida em recurso, não importando em 
cerceamento de defesa a circunstância de não haver sido 
deferida a requisição de imagens captadas pelo sistema 
de segurança a cargo da Polícia Militar, cumprindo ao 
magistrado indeferir as provas impertinentes ou manifes-
tamente protelatórias, afigurando-se induvidosa, in casu, 
a autoria do delito em apreço.

Por outro lado, muito embora o reconhecimento 
do acusado, pela vítima, tenha se dado em desconformi-
dade com a regra procedimental insculpida no art. 226 
do CPP, tal circunstância não autoriza, por si só, a edição 
de decreto absolutório, se os demais elementos de prova 
convergem à incriminação do apelante, sendo de se 
transcrever recente ementa de lavra deste Sodalício:

Apelação criminal. Inépcia da denúncia. Não ocorrência. 
Atendimento à regra do art. 41 do CPP. Alegação de nuli-
dade pelo reconhecimento do réu sem a observância de 
todas as formalidades do art. 226 do CPP. Mera irregula-
ridade. Preliminares rejeitadas. Roubo duplamente majo-
rado. Autoria e materialidade comprovadas. Condenação 
mantida. Redução da pena. Cabimento. Súmula nº 443 do 
STJ. - Nos crimes de autoria coletiva, a denúncia pode narrar 
genericamente a participação de cada agente, propiciando 
o perfeito exercício do direito de defesa, cuja conduta espe-
cífica é apurada no curso do processo. - O reconhecimento 
inequívoco do réu pela vítima na fase policial, com confir-
mação em juízo, ainda que sem a observância de todas as 
formalidades do art. 226 do CPP, não gera nulidade proces-
sual [...] (Apelação Criminal 1.0701.11.002797-9/001 - 
Relator: Des. Catta Preta - 6ª Câmara Criminal - Julgamento 
em 26.06.2012 - Publicação da súmula em 03.08.2012).

Adentrando-se ao mérito, a versão exposta pelo 
recorrente, segundo a qual laborava na condição de guar-
dador de veículos por ocasião dos fatos, havendo contra-
tado, inclusive, serviços de natureza sexual, contrapõe-se 
aos demais elementos de prova colhidos nos autos, sendo 
de se transcreverem as declarações prestadas por Edgar 
Neves Miranda Júnior:

[...] o depoente acordou e sua esposa, ainda sonolenta, disse 
que estava escutando o barulho de alguém dentro de casa; 
nesse momento, um homem, que reconhece como sendo o 
réu retirado da sala no início do seu depoimento, abriu a 
porta do quarto e com a mão na cintura, tal como se esti-
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de dez dias-multa, em se considerando a favorabilidade 
das circunstâncias judiciais a permearem a ação deli-
tiva. Inexistem circunstâncias agravantes e atenuantes, 
razão pela qual fica mantida a reprimenda em segunda 
fase. Não concorrem, na espécie, outrossim, causas de 
aumento ou diminuição, razão pela qual concretizo a 
pena em quatro anos de reclusão e pagamento de dez 
dias-multa.

O regime inicial de cumprimento será o aberto, ex 
vi do disposto no art. 33, § 2º, c, do CP.

Ficam mantidos os demais dispositivos sentenciais.
Em face do exposto, dou provimento parcial ao 

recurso interposto para reduzir a reprimenda fixada 
em sentença.

DES. CATTA PRETA - De acordo com o Relator.

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

. . .

Execução penal - Unificação de penas - 
Furto qualificado - Modus operandi diverso 
- Habitualidade criminosa - Configuração - 

Continuidade delitiva - Inaplicabilidade

Ementa: Agravo em execução penal. Unificação de penas. 
Aplicação de continuidade delitiva. Impossibilidade. 
Inexistência de identidade de modus operandi. Maneira de 
subtração e circunstâncias diversas. Não preenchimento 
dos requisitos legais. Reiteração de crimes. Habitualidade 
criminosa. Negar provimento. 
- Constatada a diversidade de modus operandi, uma 
vez que as formas de subtração foram diferentes, tendo, 
inclusive, um dos delitos sido praticado em concurso, não 
há como reconhecer a continuidade delitiva, por ausência 
dos requisitos legais elencados no art. 71 do Código 
Penal.

- De acordo com a orientação dos tribunais superiores, a 
reiteração criminosa, a indicar a delinquência habitual ou 
profissional, obsta a aplicação da continuidade delitiva. 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0481.12.005728-
8/001 - Comarca de Patrocínio - Agravante: Tiago 
Aparecido Bernardes Aguiar - Agravado: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
HERBERT JOSÉ ALMEIDA CARNEIRO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de dezembro de 2012. - Herbert 
José Almeida Carneiro - Relator.

Notas taquigráficas

DES. HERBERT JOSÉ ALMEIDA CARNEIRO - 
Trata-se de agravo em execução penal interposto por 
Tiago Aparecido Bernardes Aguiar, inconformado com a r. 
decisão de f. 13/17, que indeferiu o pedido de unificação 
das penas com aplicação de continuidade delitiva, 
art. 71 do Código Penal, no que se refere às reprimendas 
advindas dos Processos nos 0481.12.000439-7 e 
0481.12.000440-5. 

Alega o agravante, razões de f. 04/12, que há 
continuidade delitiva entre os crimes constantes nos 
referidos autos, uma vez presentes todos os requisitos 
elencados no art. 71 do Código Penal, quais sejam: 
pluralidade de condutas; crimes da mesma espécie; 
mesmas circunstâncias de tempo, lugar e maneira de 
execução. Postula pelo provimento do agravo para que 
se unifiquem as penas com aplicação de continuidade 
delitiva. 

Contrarrazões ministeriais, f. 64/71, requerendo, 
preliminarmente, o não conhecimento do recurso ante 
a intempestividade. No mérito, pugna pela manutenção 
do decisum.

Em juízo de retratação, o MM. Juiz a quo manteve a 
decisão objurgada, f. 73.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo 
desprovimento do agravo, f. 88/91.

É o relatório.
Conheço do recurso, uma vez presentes os requisitos 

de admissibilidade e processamento.
Quanto à preliminar de intempestividade do recurso 

arguida pelo d. Parquet, sem razão, data venia.
Isso porque, intimada a Defensoria Pública em 

25.05.12, sexta-feira, o prazo somente começou a 
contar no dia 28.05.2012, segunda-feira, expirando em 
06.06.2012 - tendo em vista a contagem em dobro do 
prazo -, data em que o presente recurso foi protocolado, 
f. 02. 

Dessa forma, não havendo intempestividade do 
presente recurso, dele reconheço.

No mérito, sem razão o agravante. 
Depreende-se dos autos que o agravante foi 

condenado, no Processo nº 0481.12.000439-7, às 
penas de 2 anos de reclusão pela prática do crime 
previsto no art. 155, § 4º, I, do Código Penal. No 
Processo nº 0481.12.000440-5, foi condenado também 
às penas de 2 (dois) anos de reclusão pela prática do 
delito previsto no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal.

Para a caracterização da continuidade delitiva, 
impõe-se a presença dos requisitos elencados no art. 71 
do Código Penal, in verbis: 


